EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 0013/2018
REGISTRO DE PREÇOS N° 0004/2018
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0028/2018
DATA DA REALIZAÇÃO: 03/05/2018
HORÁRIO: 14h00min.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal localizada na Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, Macieira – SC.
                    O MUNICÍPIO DE MACIEIRA-SC, através da Prefeitura Municipal, situada na Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, inscrita no CNPJ n° 95.992.020/0001-00, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. ZELIR CITADIN, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, torna público que se encontra aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° 0013/2018, na forma do REGISTRO DE PREÇOS N° 0004/2018 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, Processo n° 0027/2018, consoante às condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 1296, de 03 de junho de 2013 e Decreto n° 1393, de 20 de maio de 2014, bem como pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, nos casos omissos, objetivando a contratação de empresa, por mídia impressa, destinada à publicação dos Atos Oficiais, Institucionais e de interesse público, relativos ao Município de Macieira, e fornecimento de exemplares, de acordo com as especificações descritas no anexo I do Edital.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e os anexos que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento deste Pregão Presencial, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, situada no endereço acima, iniciando-se na data 03 de maio de 2018, às 14h00min e será conduzida pela Pregoeira com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria n° 3780, de 03 de janeiro de 2018 anexa a este edital.
I - DO OBJETO

1.1. O presente pregão tem como objeto o Registro de Preços para os serviços de publicação dos Atos Oficiais, Institucionais e de interesse público (em mídia impressa), relativos ao Município de Macieira, com fornecimento de exemplares, de acordo com as especificações abaixo:
	Item
	Descrição


	Unidade
	QTDE

	01
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x0 (preto e branco) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	Cm/Coluna
	01

	02
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x4 (colorido) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	   Cm/Coluna
	01

	Item
	Descrição
	    Unidade
	QTDE

	03
	Fornecimento de 20 exemplares diários em jornal impresso, com circulação dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região, a serem entregues na Prefeitura Municipal e distribuídos para as demais localidades (escolas municipais, postos de saúde, secretaria de agricultura e setor de obras). 
	Exemplares diários
	20


· Será respeitado o formato padrão de cada página dos jornais, revistas, bem como a periodicidade de sua circulação;

· O jornal deverá publicar o material entregue, na disposição vertical tomando todas as colunas do alto até a metade da página ou da metade até em baixo da página;

· Os exemplares deverão ser entregues na Prefeitura Municipal, onde serão distribuídas as demais localidades públicas, diariamente, conforme citado no item 03. Os exemplares ainda estarão disponíveis para o comércio local diariamente.  Os exemplares das edições de sábados e domingos deverão ser entregues na segunda feira juntamente com os das edições do dia. 
· As publicações instituídas em mídia impressa (jornal) serão supervisionadas pelo (a) Assessor (a) de Impressa, a quem caberá discriminar a forma, conteúdo e, caso ainda não especificado, o tamanho do que será divulgado, bem como a conferência dos serviços e valores que serão prestados. As publicações serão enviadas via e-mail no dia anterior à data da publicação. No que se refere a publicações semanais serão encaminhadas as publicações até as 17:00 horas da quinta-feira de cada semana. 

· O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ou em até trinta (30) dias após a entrega dos serviços e emissão da nota fiscal.

II - DA PARTICIPAÇÃO:
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

2.2. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada local correrão por conta das proponentes vencedoras.

2.3. Os proponentes vencedores deverão realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições os materiais a serem entregues.
III – DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

3.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo é a constante a seguir:
	Item
	Descrição


	Unidade
	QTDE

	01
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x0 (preto e branco) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	Cm/Coluna
	1.500

	02
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x4 (colorido) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	   Cm/Coluna
	1.200

	Item
	Descrição
	    Unidade
	QTDE

	03
	Fornecimento de 20 exemplares diários em jornal impresso, com circulação dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região, a serem entregues na Prefeitura Municipal e distribuídos para as demais localidades (escolas municipais, postos de saúde, secretaria de agricultura e setor de obras). 
	Exemplares diários
	   4.800


IV - DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial registrado na Junta Comercial ou qualquer outro ato constitutivo de empresa registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, ou Carta de Credenciamento (modelo do anexo VII), emitido pelo representante da empresa, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.2. O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto (cópia e original).
3.3. Será admitido apenas um representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.4. A falta do Credenciamento no início da sessão de abertura do pregão ou a ausência do credenciado em qualquer ato seguinte importará a imediata exclusão da licitante por ele representada na etapa de lances, salvo autorização expressa da Pregoeira.

IV “A” - DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo II deste Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 01 e n° 02, juntamente com os demais documentos de credenciamento.

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados separadamente, em dois envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, as seguintes descrições:

ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
Processo Licitatório n° 0028/2018
Pregão Presencial nº 0013/2018
Registro de Preços nº 0004/2018
(Razão Social da Proponente).

4.3. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.
4.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por servidor designado da Administração.

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA.
5.1. A proposta de preços deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição Estadual;

b) Número do Processo, do Pregão e do Registro de Preço;

c) Preço unitário e total do objeto, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídas, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, fretes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

d) Indicação da marca (nome do jornal) do serviço ofertado, a qual será exigida na execução do contrato;

e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias.

f) Conter assinatura do representante legal em todas as folhas.

Parágrafo Primeiro: Os valores e marcas deverão ser escritos à caneta azul com letra legível ou datilografados. Caso não seja possível definir o valor ou a marca, estes estejam ilegíveis ou rasurados, ou não contenham marca, o item será considerado como desclassificado, no valor zero, opção “não cotou”. Recomenda-se a utilização do formulário anexo ao edital, pois agiliza a análise da proposta e reduz os erros de elaboração das mesmas. Os itens deverão ser enumerados na proposta conforme a ordem do edital.
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "HABILITAÇÃO"
ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO
Processo Licitatório n° 0028/2017
Pregão Presencial nº 0013/2018
Registro de Preços nº 0004/2018
(Razão Social da Proponente).

O Envelope nº. 02 "Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

6.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, ou outro ato constitutivo de empresa registrado em órgão competente;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

6.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 6.1 não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

6.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA.
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Estadual da sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

d) Certidão de regularidade de Tributos Municipais, compreendendo imobiliário e mobiliário, expedida no local do domicilio ou sede da licitante, ou ainda obtidas via internet, quando disponível;

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
f) Certidão Conjunta de Débitos relativa a tributos federais e a dívida ativa da União (Prova de Regularidade);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão, nos termos da Lei federal nº 12.440/2011.

h) Alvará de Funcionamento, em plena validade, expedido pelo município sede da licitante.

6.3 - QUALIFICAÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede ou da Comarca da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma de Lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, ou seja, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme Anexo III.
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme Anexo IV.

c) Declaração de enquadramento como micro empresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº. 123/06, conforme Anexo V. (deve ser entregue na hora do credenciamento, ou seja, fora dos envelopes), se for o caso da empresa.
d) Declaração de que o jornal possui circulação no município de Macieira e demais municípios de acordo com as especificações exigidas para cada item.

6.5. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.5.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, terá esta validade de sessenta dias a contar de sua emissão.

6.5.2. Os documentos de que trata o item 6.2. e 6.3. “a”, poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral no Município de Macieira, desde que todos estejam atualizados e vigentes.
VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
7.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
7.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão à Pregoeira a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II deste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

7.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope (proposta), estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7.4. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas que:

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

7.5. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

7.7. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.8. Para efeito de seleção será considerado o total do item.

7.9. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.10. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de 1% (um por cento), aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço total do item.

7.11. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

7.12. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

7.12. A pregoeira convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

7.13. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 7.9.

7.14. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 7.7.
7.15. Caso a detentora da melhor oferta, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.

7.16. A pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 7.12. e 7.13. ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 7.12., com vistas à redução do preço.

7.17. Após a negociação, se houver a Pregoeira examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

7.18. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

7.19. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.20. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos ou

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

7.21. A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser juntados aos autos do processo de licitação os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

7.22. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

7.23. Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 6.2, alíneas “a” a “h” do item VI deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.

7.23.1. Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do subitem 7.23., deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

7.23.2. A comprovação de que trata o subitem 7.23.1. deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de dois dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

7.24. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

7.25. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, a Pregoeira, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 7.9. deste item VII, examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.
8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

8.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.6. A adjudicação ficará condicionada à prévia constatação de que o item da licitação a ser fornecido pelo vencedor do certame atende as exigências do edital, facultando a administração realizar tal constatação em empresas do ramo ou por uma equipe de apoio especialmente designada para proceder esta constatação e, para tanto, solicitará ao vencedor que apresente o objeto no local a ser indicado, devendo assim proceder num prazo de vinte e quatro horas.

8.7. Caso o objeto ou o item não estejam em perfeitas condições de uso e conservação na forma descrita no item acima, a administração se reserva o direito de não adjudicar o objeto ou item, sendo considerado desclassificado o vencedor do certame para aquele item, caso em que, a proposta vencedora será aquela classificada em segundo lugar, devendo o objeto ser submetido ao mesmo procedimento.

8.8. O laudo a ser apresentado pela equipe de apoio ou empresas do ramo na forma descrita no subitem 8.6. acima, que considerar o objeto inadequado, poderá ser contestado no prazo de cinco dias após o vencedor estar ciente deste laudo, contudo, o recorrente deverá apresentar contra laudo atestando as boas condições do objeto.

8.9. Apresentado o recurso a Pregoeira e a Equipe de Apoio da licitação julgará o mesmo definitivamente.

IX - DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO.
9.1. Os exemplares deverão ser entregues na Prefeitura Municipal e distribuídos às demais localidades, como secretarias, escolas e Unidades de Saúde. Os exemplares das edições de sábados e domingos deverão ser entregues na segunda feira juntamente com os das edições do dia. 

9.2. As publicações instituídas em mídia impressa (jornal) serão supervisionadas pelo (a) Assessor (a) de Impressa, a quem caberá discriminar a forma, conteúdo e, caso ainda não especificado, o tamanho do que será divulgado, bem como a conferência dos serviços e valores que serão prestados. As matérias para publicações serão enviadas via e-mail, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da publicação, a que se refere as edições semanais as publicações serão encaminhadas até as 17:00 horas da quinta-feira de cada semana.
X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue de acordo com a proposta de preço, bem como das demais especificações deste edital;

10.2. Constatadas irregularidades no objeto licitado, o Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.1.) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

XI - DA FORMA DE PAGAMENTO

11.1. Os pagamentos pelos serviços, objeto da presente licitação, será efetuado em favor da licitante vencedora, mensalmente, através de depósito bancário em sua conta corrente, ou em cheque na tesouraria desta Prefeitura, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente após a prestação dos serviços e entrega, mediante apresentação de notas fiscais/faturas devidamente empenhadas.

11.2. As notas fiscais/faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em igual período acima.

11.3. As Notas Fiscais deverão conter em anexo, páginas dos exemplares das publicações realizadas, para efeitos comprobatórios.

XII – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. As obrigações decorrentes do Registro de Preços a serem firmadas entre o Município de Macieira e o Fornecedor serão formalizadas através da Ata de Registro de Preços, sendo que o prazo de validade do Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a contar da data de recebimento das propostas de preços, podendo ser rescindido caso o não cumprimento das condições estabelecidas no Edital e Ata de registro de Preços.
12.2. O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos preços registrados será convocado a firmar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 03 (três) dias úteis após a homologação, devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal.

12.3. O licitante que, convocado para assinar a Ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluído.

12.4. Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidas, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação. 
12.5. Observados os critérios e condições estabelecidas neste Edital e o preço registrado, a Administração poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela Administração. 

12.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

XIII – DOS PREÇOS

13.1. Os preços não serão reajustados durante a vigência desta Ata, salvo em comprovação de grande desequilíbrio econômico, em que os participantes remanescentes não aceitem prestar o serviço pelo preço ofertado pela primeira colocada, onde serão apresentadas as justificativas, analisadas pela assessoria jurídica, e se for o caso, lavrado Termo Aditivo.
XIV – DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

14.1. Declarado(s) o(s) vencedor (es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.1.1. Não será admitido que as razões do recurso sejam apresentadas por intermédio de fac-símile ou via e-mail, devendo a referida peça ser protocolada junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal.

14.2. Não sendo interpostos recursos, a Pregoeira adjudicará o objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s), sendo submetido este resultado ao Prefeito Municipal para homologação. 
14.3. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao Exmo. Prefeito Municipal, por intermédio da Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo.
14.4. Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Exmo. Prefeito Municipal para o procedimento de homologação com a devida adjudicação do objeto desta licitação à(s) vencedora(s).

14.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas.

14.6. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representada pela Nota de Empenho ou instrumento equivalente), o Órgão Gerenciador poderá aplicar ao (s) FORNECEDOR (ES) as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:
                              a) Por atraso superior a 05 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;

                              b) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da Nota de Empenho;

                              c) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de Empenho, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação.  

14.7. De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei nº. 8.666/93, a inexecução total ou parcial do ajuste enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o seu rompimento, aqueles previstos no art. 78, incisos I a XVIII.

14.8. Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

XV – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº. 8.666/93. 

15.1.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

15.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

I – convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II – frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

III – convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
15.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

 I – liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
II – convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

15.1.4. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, e/ou, mediante comprovação, aplicar reajuste visando à recomposição do valor do produto ou serviço para se manter o certame licitatório sem novos custos de outra licitação; para evitar prejuízo ao vencedor do certame licitatório; e para não inviabilizar o processo licitatório; e/ou ainda, convocar o próximo colocado, respeitada a ordem de classificação no processo licitatório, observada as mesmas condições antes mencionadas quanto á recomposição no valor do produto ou serviço, sem que se deixe de atender ao interesse público e condições mais vantajosas ao poder público.

XVI – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

16.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:

I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II – recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV – tiver presentes razões de interesse público; 

V – for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

VI – for impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

16.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

16.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

XVII – DA DOTAÇÃO

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação, objeto do presente certame, correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2018.
XVIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

18.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento (100%) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

18.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

18.4. O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sala do Setor de Compras e Licitações, bem como no mural da Prefeitura, e demais locais de publicações logo após sua homologação.

18.5. Detalhes não citados referentes aos produtos, mas que a boa técnica leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação.

18.6. O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

XIX - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
19.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Estado de Santa Catarina pelo prazo de até cinco anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no Art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

19.2. A sanção de que trata o subitem anterior não poderá ser aplicada desde que garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

XX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

20.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, observado o disposto na legislação vigente, a serem assinadas pela Pregoeira e pelos licitantes presentes.

20.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

20.3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão, bem como as propostas, serão rubricados pela Pregoeira e pelos licitantes presentes que desejarem.
20.4. O resultado do presente certame será divulgado no DOM (Diário Oficial dos Municípios) e no Mural Público da Prefeitura.

20.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição, para retirada na Sala de Licitações situada à Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, após a celebração do contrato.

20.6. Até dois dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

20.6.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até um dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas.

20.6.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

20.7. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira.

20.8. Integram o presente Edital:

Anexo I – Descrição do objeto;

Anexo II - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;

Anexo III – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;

Anexo IV - Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a Administração.
Anexo V – Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte.
Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de Preços.
Anexo VII – Carta de Credenciamento.

21 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Caçador – SC, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Macieira – SC, 13 de abril de 2018.
------------------------------------------
MUNICÍPIO DE MACIEIRA – SC
ZELIR CITADIN - Prefeito Municipal

Este edital se encontra examinado e aprovado por este Departamento Jurídico, eis que está em conformidade com a legislação pertinente. 
Em: 17/04/2018
____________________________

OCIMAR CARLOS PIOLI

OAB 12.255

ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO E MODELO DA PROPOSTA.

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0028/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0013/2018
REGISTRO DE PREÇOS N° 0004/2018
Objeto: Registro de Preços para os serviços de publicação dos Atos Oficiais, Institucionais e de interesse público (em mídia impressa), relativos ao Município de Macieira, com fornecimento de exemplares, de acordo com as especificações abaixo:

DADOS DA PROPONENTE: (razão social, CNPJ, endereço, contato)
	Item
	Descrição


	Unidade
	QTDE
	Marca
	Valor máximo
cm/coluna 

R$
	Valor 

Total cm/col

R$

	01
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x0 (preto e branco) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	Cm/Coluna
	1.500 cm/colunas 
	
	R$ 9,90
	R$ 14.850,00

	02
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x4 (colorido) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	Cm/Coluna
	1.200

cm/colunas 
	
	R$ 12,50
	R$ 15.000,00

	Item
	Descrição
	Unidade
	QTDE
	
	Valor máx. unitário do exemplar
	Valor total dos exemplares diários

	03
	Fornecimento de 20 exemplares diários em jornal impresso, com circulação dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região, a serem entregues na Prefeitura Municipal e distribuídos para as demais localidades (escolas municipais, postos de saúde, secretaria de agricultura e setor de obras). 
	Exemplares


	4800
(20exep.x20diasx12meses)
	
	R$ 1,75
	R$ 8.400,00

	
	
	
	
	
	Total R$
	38.250,00


· Será respeitado o formato padrão de cada página dos jornais, revistas, bem como a periodicidade de sua circulação;

· O jornal deverá publicar o material entregue, na disposição vertical tomando todas as colunas do alto até a metade da página ou da metade até em baixo da página;

· Os exemplares deverão ser entregues na Prefeitura Municipal, onde serão distribuídas as demais localidades públicas, diariamente, conforme citado no item 03. Os exemplares ainda estarão disponíveis para o comércio local diariamente.  Os exemplares das edições de sábados e domingos deverão ser entregues na segunda feira juntamente com os das edições do dia. 

· As publicações instituídas em mídia impressa (jornal) serão supervisionadas pelo (a) Assessor (a) de Impressa, a quem caberá discriminar a forma, conteúdo e, caso ainda não especificado, o tamanho do que será divulgado, bem como a conferência dos serviços e valores que serão prestados. As publicações serão enviadas via e-mail no dia anterior à data da publicação. No que se refere a publicações semanais serão encaminhadas as publicações até as 17:00 horas da quinta-feira de cada semana. 

· O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ou em até trinta (30) dias após a entrega dos serviços e emissão da nota fiscal.

Observação: Para elaboração da proposta deverão ser considerados todos os custos do objeto do edital.
Validade da proposta:
Prazo de entrega: 
Data:

Assinatura do responsável
Carimbo e CNPJ da empresa
ANEXO II
PROCESSO LICITATÓRIO N°0028/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0013/2018
REGISTRO DE PREÇOS N° 0004/2018
DECLARAÇÃO

(MODELO) Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação

(NOME DA EMPRESA) _____________ CNPJ n.º _________, sediada (endereço completo) __________, por meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. ___________________, CPF _______________________ DECLARA, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes no edital referente ao Pregão Presencial nº 0013/2018 , Registro de Preços n° 0004/2018 .
Local e Data

_____________________________________

Nome e Número da Identidade do declarante

A N E X O III

PROCESSO LICITATÓRIO N°0028/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0013/2018
REGISTRO DE PREÇOS N° 0004/2018
(MODELO) DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES
......................................(empresa) inscrita no CNPJ n° .........., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e do CPF n°..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menores de dezesseis anos.

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz.
Local e Data:

Nome, cargo e assinatura.
Razão Social da empresa.

ANEXO IV

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0028/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0013/2018
REGISTRO DE PREÇOS N° 0004/2018
(MODELO) Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a Administração

 (NOME DA EMPRESA) _________________, CNPJ nº _________, sediada (endereço completo) __________, por meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. ___________________, CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

_____________________________________

Nome e Número da Identidade do declarante

ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0028/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0013/2018
REGISTRO DE PREÇOS N° 0004/2018
(MODELO) DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ________________________, CNPJ n.º __________________, declara à Prefeitura Municipal de Macieira/SC, para fins de participação no Pregão Presencial n° 0008/2017, Registro de Preços n° 0004/2018, que enquadra-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar Nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a exercer o direito de preferência como critério de desempate.

Local e Data

_____________________________________

Nome e Número da Identidade do declarante
OBS: Esta declaração deverá ser entregue no momento do credenciamento.

ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0028/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0013/2018
REGISTRO DE PREÇOS N° 0004/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ....../2018
Aos ...... dias do mês de....... do ano de......., O MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC , através da Prefeitura Municipal pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.992.020/0001-00, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Senhor ZELIR CITADIN, maior, capaz, residente e domiciliado na Rodovia SC 350, km 30, Interior, município de macieira/SC, no uso de suas atribuições, RESOLVE Registrar os Preços da empresa: ......... pessoa jurídica de direito privado, situada na ................, nº ........, na cidade de ............., inscrita no CNPJ sob o nº ............, neste ato representada pelo ........., Sr. ........., doravante denominado FORNECEDOR, para fornecimento do objeto abaixo, sujeitando-se as partes às determinações da Lei 8.666/93 e suas alterações, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 1296 de 03 de junho de 2013  e Decreto n° 1393, de 20 de maio de 2014, sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO

1.1. O Registro de preços para os serviços de publicação dos Atos Oficiais, Institucionais e de interesse público (em mídia impressa), relativos ao Município de Macieira, com fornecimento de exemplares a serem entregues nos locais solicitados, de acordo com as especificações abaixo:

	Item
	Descrição


	Unidade
	QTDE
	Valor 

 registrado cm/coluna

R$

	01
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x0 (preto e branco) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	Cm/Coluna
	01 cm/colunas 
	  

	02
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x4 (colorido) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	Cm/Coluna
	01

cm/colunas 
	

	Item
	Descrição
	Unidade
	QTDE
	Valor  registrado dos exemplares diários

	03
	Fornecimento de 20 exemplares diários em jornal impresso, com circulação dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região, a serem entregues na Prefeitura Municipal e distribuídos para as demais localidades (escolas municipais, postos de saúde, secretaria de agricultura e setor de obras). 
	Exemplares 
	4800
	


· Será respeitado o formato padrão de cada página dos jornais, revistas, bem como a periodicidade de sua circulação;

· O jornal deverá publicar o material entregue, na disposição vertical tomando todas as colunas do alto até a metade da página ou da metade até em baixo da página;

· Os exemplares deverão ser entregues na Prefeitura Municipal, onde serão distribuídas as demais localidades públicas, diariamente, conforme citado no item 03. Os exemplares ainda estarão disponíveis para o comércio local diariamente.  Os exemplares das edições de sábados e domingos deverão ser entregues na segunda feira juntamente com os das edições do dia. 

· As publicações instituídas em mídia impressa (jornal) serão supervisionadas pelo (a) Assessor (a) de Impressa, a quem caberá discriminar a forma, conteúdo e, caso ainda não especificado, o tamanho do que será divulgado, bem como a conferência dos serviços e valores que serão prestados. As publicações serão enviadas via e-mail no dia anterior à data da publicação. No que se refere a publicações semanais serão encaminhadas as publicações até as 17:00 horas da quinta-feira de cada semana. 

· O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ou em até trinta (30) dias após a entrega dos serviços e emissão da nota fiscal.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo é a seguinte:

	Item
	Descrição


	Unidade
	QTDE
	Valor registrado
cm/coluna 

R$
	Valor 

Total registrado cm/col

R$

	01
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x0 (preto e branco) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	Cm/Coluna
	1.500 cm/colunas 
	
	  

	02
	Serviços de divulgação de publicidade de utilidade pública, editais e/ou publicidade institucional para veiculação na forma impressa/ 4x4 (colorido) cores através de jornal com circulação no município e na região, com periodicidade diária de até 05 veiculações semanais dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região.
	Cm/Coluna
	1.200

cm/colunas 
	
	

	Item
	Descrição
	Unidade
	QTDE
	Valor registrado unitário do exemplar
	Valor total registrado

dos exemplares diários

	03
	Fornecimento de 20 exemplares diários em jornal impresso, com circulação dentro dos municípios de Macieira, Caçador (localização da ADR e da Comarca) e região, a serem entregues na Prefeitura Municipal e distribuídos para as demais localidades (escolas municipais, postos de saúde, secretaria de agricultura e setor de obras). 
	Exemplares 
	4800
	
	


CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços não serão reajustados durante a vigência desta Ata, salvo em comprovação de grande desequilíbrio econômico, em que os participantes remanescentes não aceitem entregar pelo preço ofertado pela primeira colocada, onde serão apresentadas as justificativas, analisadas pela assessoria jurídica, e se for o caso, lavrado Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS

4.1. O pagamento pela prestação dos serviços, objeto da presente Ata será efetuado em favor do FORNECEDOR, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente após a prestação dos serviços e emissão da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e envio de arquivo XML, que deverá conter em anexo os exemplares referentes à mesma, para efeitos comprobatórios.
4.2. O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 6.1 do Edital).

4.3. A forma de pagamento será mensal, sendo realizado até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal com as páginas dos exemplares das publicações em anexo.

4.4. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

5.1 – Será de responsabilidade do FORNECEDOR:

a) Prestar os serviços de acordo com o solicitado pela municipalidade, no prazo estabelecido neste contrato, de acordo com as especificações ali descritas;

b) realizar os serviços novamente, sempre que comprovado falhas ou defeitos;
c) manter, durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

CLÁUSULA SEXTA – DAS ENTREGAS
6.1. Os exemplares deverão ser entregues na Prefeitura Municipal, no período da manhã, diariamente. Os exemplares das edições de sábados e domingos deverão ser entregues na segunda feira juntamente com os das edições do dia. 

6.2. As publicações instituídas em mídia impressa (jornal) serão supervisionadas pelo (a) Assessor (a) de Impressa, a quem caberá discriminar a forma, conteúdo e, caso ainda não especificado, o tamanho do que será divulgado, bem como a conferência dos serviços e valores que serão prestados. As matérias para publicações serão enviadas via e-mail, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da publicação, a que se refere as edições semanais as publicações serão encaminhadas até as 17:00 horas da quinta-feira de cada semana.

6.3. Todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta do FORNECEDOR.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representada pela Nota de Empenho ou instrumento equivalente), o Município poderá aplicar ao FORNECEDOR as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:

a) Por atraso superior a 05 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;

b) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da Nota de Empenho;

c) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de Empenho, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. O presente ajuste poderá ser rescindido, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 78 da Lei 8666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

§ 1º. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 

§ 2º. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

I - convocar o FORNECEDOR visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

§ 3º. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

 

§ 4º. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

                               § 5°. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento (100%) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

10.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Recusar-se a celebrar o ajuste ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

d) Tiver presentes razões de interesse público; 

e) For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

f) For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

§ 1º. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

§ 2º. O FORNECEDOR poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto da presente Ata, correrão as contas de dotação específica de cada órgão dos orçamentos do exercício de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

12.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses a contar da data de apresentação das propostas, de acordo com a Lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. O Registro de Preços, objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Município, a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão advir independentemente da estimativa de consumo indicada na Cláusula Segunda.

13.2. Observados os critérios e condições estabelecidas nesta Ata e o preço registrado, a Administração poderá contratar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela Administração. 

13.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

13.4. O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o Município, nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presente Ata e a reger as relações entre as partes, para todos os fins. 

13.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

13.5.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

13.5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

13.5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento (100%) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, exceto em caso de acréscimo previsto em Termo Aditivo ou documento similar, baseado nos termos da Lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO
14.1. As publicações instituídas em mídia impressa (jornal) serão supervisionadas pelo (a) Assessor (a) de Impressa, a quem caberá discriminar a forma, conteúdo e, caso ainda não especificado, o tamanho do que será divulgado, bem como a conferência dos serviços e valores que serão prestados. As publicações serão enviadas via e-mail no máximo até as 16:00 horas do dia anterior à publicação, no que se refere as edições semanais até as 17:00 horas da quinta-feira de cada semana. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Fica competente o foro da Comarca de Caçador para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma.

MACIEIRA (SC), ...de ............ de  2018.

________________________________

MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC - (Contratante)
ZELIR CITADIN- Prefeito Municipal

___________________________
Fornecedor   
Testemunha:

Assessoria Jurídica
ANEXO VII

CARTA DE CREDENCIAMENTO (MODELO)
(papel timbrado da empresa)

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0028/2018
PREGÃO PRESENSIAL N° 0013/2018
REGISTO DE PREÇO N° 0004/2018
Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a)........................................., portador(a) do RG n.º..........................e do CPF n.º.............................., residente e domiciliado na Rua,............, n° , cidade de ................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Macieira - SC, na modalidade Pregão nº 0013/2018, Registro de Preços n° 0004/2018, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ........................................, inscrita no CNPJ n° , inscrição estadual n° ...., inscrição municipal n° ............, endereçada na Rua.........., bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

................., ......... de ................... de 2018.

_______________________________

Diretor, Sócio ou Representante Legal da empresa

                                  (ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE FORA DO ENVELOPE)
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